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EMENTA

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO 
IMEDIATA. PENDÊNCIA DE APELAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO 
CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE. ORDEM CONCEDIDA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em asseverar a 
necessidade de se aguardar o exaurimento das instâncias 
ordinárias para a execução de condenação proferida pelo 
Tribunal do Júri, uma vez que a decisão dos jurados não se 
reveste de intangibilidade; sujeita-se a recurso com efeito 
suspensivo e pode ser anulada na hipótese de conflito evidente 
com a prova dos autos, o que reabriria a discussão sobre 
questões de fato e não apenas de direito, como nos recursos 
especial e extraordinário. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que 
a urgência intrínseca às cautelares exige a contemporaneidade 
dos fatos justificadores dos riscos que se pretende evitar com a 
segregação processual.
3. O Juiz sentenciante, ao negar ao réu o direito de recorrer em 
liberdade, considerou "que existe grande risco de a acusado 
tentar furtar-se da aplicação da pena" (fl. 108), apesar de, menos 
de 3 meses antes e após o réu haver permanecido foragido por 
mais de 2 anos, ter entendido exatamente o contrário, ao revogar 
a prisão. 
4. Ordem concedida para tornar sem efeito a sentença, no ponto 
em que impôs a prisão preventiva ao sentenciado, ressalvada a 
possibilidade de nova decretação da custódia provisória caso 
efetivamente demonstrada a superveniência de fatos novos que 
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indiquem a sua necessidade, sem prejuízo de fixação de medida 
cautelar alternativa, nos termos do art. 319 do CPP.  

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, 

conceder o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 

Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 26 de novembro de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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